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Mensagem n° 8.928, de 06 de maio de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição nº 12/2022

 

A Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI
O R G Â N I C A  D A  P R O C U R A D O R I A - G E R A L
DO ESTADO”.

 

A Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Procuradoria-Geral do Estado constitui instituição permanente, essencial à justiça, à
atuação do Estado em juízo e ao assessoramento jurídico das funções administrativas a cargo
dos órgãos e entidades estaduais, estando sempre presente, por dever institucional, ao
acompanhamento e na viabilização de projetos e ações de governo de revelante interesse e
impacto para o desenvolvimento econômico e social do Estado, procurando sempre dar aos
gestores estaduais a segurança jurídica e o conforto necessários para a tomada de decisões e a
prática dos atos indispensáveis ao alcance do fim público e dos propósitos de governo.

Para o desempenho dessa sua missão institucional, é indispensável que a Procuradoria-Geral
busque aparelhar-se e aperfeiçoar a competência e a estrutura de seus órgãos internos,
possibilitando, como vem fazendo nos últimos anos, pronta resposta para suas demandas
institucionais.
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Seguindo esse propósito, propõe-se, através deste Projeto de Lei, a alteração da Lei
Complementar n° 58, de 31 de março de 2006 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do
Estado), para aprimorar as disposições relativas às competências de seus órgãos de execução
programática, adequando-as, com foco na eficiência, às necessidades atuais de toda estrutura
administrativa do Estado do Ceará. Além de tais alterações, busca-se aprimorar a gestão e
promover ajustes no texto legal para corrigir imprecisões, facilitando a compreensão
normativa.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposta de lei complementar em análise, dando continuidade a ações de valorização das políticas,
programas e projetos públicos implementados por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado, desponta
com o desígnio de aprimorar as disposições relativas às competências de seus órgãos de execução
programática, aperfeiçoando, também, a gestão e promovendo ajustes no texto legal para corrigir
imprecisões, facilitando a compreensão normativa.

 

A propositura enviada pela Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo investe, assim,
na  e na  prestados pela Procuradoria-Geral do Estado e,eficiência qualidade da prestação dos serviços
por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei complementar em epígrafe objetiva concretizar o comando
normativo dos dispositivos supracitados, bem como o  previsto no art. 37, princípio da eficiência caput
da Constituição Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de
responsabilidade, atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas
também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe a Constitução Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

c) de lei complementar;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia a iniciativa legislativa
, no âmbito da Procuradoria-Geral doestrutura organizacional da Administração Pública Estadual

Estado, dispondo, também, sobre , se encontra em conformidade com a exigênciaservidores públicos
contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor
projeto de lei relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo,

:in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica ecriação de cargos
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua ;remuneração

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,servidores públicos
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização,  e competências das Secretarias de Estado, órgãos eestruturação
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos; (grifos inexistentes no original)
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         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Outrossim, registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão da fixação das medidas pretendidas
pelo Poder Executivo e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo,
que haverá a devida harmonização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.928,
de 06 de maio de 2022, de autoria da Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 12/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.928, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE
SOBRE A LEI ORGÂNICA DA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.928,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12/2022
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de
2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Seguindo esse propósito, propõe-se,
através deste Projeto de Lei, a alteração da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 2006 (Lei
Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado), par aprimorar as disposições relativas às
competências de seus órgãos de execução programática, adequando-as, com foco na eficiência, às
necessidades atuais de toda estrutura administrativa do Estado do Ceará. Além de tais alterações,
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busca-se aprimorar a gestão e promover ajustes no texto legal para corrigir imprecisões, facilitando
a compreensão normativa.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar Estadual n.º 58, de 31 de março de
2006, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado,recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Entretanto, sugerimos a modificação da presente proposição, mediante a renumeração dos subitens dos
capítulos IV e V. Além disso, sugerimos ainda a alteração do art. 4º. A razão para a presente alteração
está na necessidade de realizar adequações no texto para garantir segurança jurídica e aplicabilidade plena
da matéria. Fica o texto da seguinte forma:

Art. 1º [...]

 

Art. 6º [...]
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(...)

IV – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

 

1. Procuradoria Judicial;

2. Procuradoria Fiscal;

2.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens;

3. Consultoria-Geral;

4. Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar;

5. Procuradoria do Patrimônio e do Meio-Ambiente;

5.1. Comissão Central de Desapropriação e Perícia;

6. Procuradoria da Administração Indireta e de Políticas Públicas;

7. Procuradoria da Dívida Ativa;

7.1. Célula da Dívida Ativa;

8. Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Externo;

9. Procuradorias Regionais;

10. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal;

11. Central de Licitações;

11.1. Comissão Central de Concorrências;

11.2. Comissões Especiais de Licitações;

11.3. Equipes de Pregoeiros e Membros de Apoio;

12. Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica;

13. Procuradoria de Execuções e Precatórios

13.1. Célula de Perícia, Cálculo e Estatística

 

V – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL

 

1. Centro de Estudos e Treinamento;

1.1. Célula da Biblioteca;
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1.2. Escola Superior de Formação Jurídica;

2. Coordenadoria Administrativo-Financeira;

2.1. Célula Financeira;

2.2. Célula de Recursos Humanos;

2.3. Célula Administrativa;

2.4. Célula de Contratos e Controle dos Serviços Terceirizados;

2.5. Célula de Logística e Patrimônio.

3. Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Inovação e Governança;

3.1. Célula de Sistemas, Processos, Orçamentos, Aquisições, Contratos, Projetos,
Resultados e Informações de TI;

3.2. Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI.

 

(...)

 

Art. 4º As alterações promovidas por esta Lei nos arts. 73 e 79-D da Lei Complementar nº
58, de 31 de março de 2006,  efeitos nas promoções decorrentes de vagas abertasoperarão
após publicação desta Lei, admitida a contabilização da pontuação segundo os novos termos
legais, relação a títulos ou ao exercício de cargos ocupados em data anterior.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.928, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 12/2022

apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE MAIO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUINQUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE MAIO DE
2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 55ª (QUINQUADRAGESIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 18 DE MAIO DE
2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DEZ

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE
31 DE MM{ÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE
A LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA-
GERAL DO ESTADO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com
alteração no art. 6.°, no § 4.° do art. 51, no ad. 54, no ad. 73, no art. 79-D, nos §~ 1.0 e 2.° do art. 67,
no art. 166, bem como com o acréscimo da Subseção VI na Seção TIdo Capítulo III, do § 6.° no ad. 21
— D, do § 3.° ao ad. 47 e da Subseção DC-B ra Seção III do Capítulo III, observada a seguinte redação:

“Ad. 6.°

II- GERÊNCIA SUPERIOR
1. Procurador-Geral Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário;
2. Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Administrativo;
3. Procurador-Geral Executivo Assistente;
111 - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
1. Gabinete do Procurador-Geral,

1.7. Câmara de Prevenção e Resolução de Conflitos;
1.8. Assessoria de Controle Interno;
2. Corregedoria;
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Procuradoria Judicial,
2. Procuradoria Fiscal;
2.1.Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens;
3.Consultoria-Geral;
4. Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar;
5. Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente;
5.1.Comissão Central de Desapropriação e Perícia;
6. Procuradoria da Administração Indireta e de Políticas Públicas;
7. Procuradoria da Dívida Ativa;
7.1. Célula da Dívida Ativa;
8. Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Externo;
9. Procuradorias Regionais;
10. Representação da Procuradoria..Geral no Distrito Federal;
11. Central de Licitações;
11.1. Comissão Central de Concorrências;
11.2. Comissões Especiais de licitações;
11.3. Equipes de Pregoeiros e Meni bros de Apoio:
12. Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica;
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13. Procuradoria de Execuções e Precatórios;
13.1. Célula de Perícia, Cálculo e Estatística;

V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL
1. Centro de Estudos e Treinamento;
1.1. Célula da Biblioteca;
1.2. Escola Superior de Formação Jurídica;
2. Coordenadoria Administrativo-Financeira;
2.1. Célula Financeira;
2.2. Célula de Recursos Humanos;
2.3. Célula Administrativa;
2.4. Célula de Contratos e Controle dos Serviços Terceirizados;
2.5. Célula de Logística e Patrimônio;
3. Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Inovação e Govemança;
3.1. Célula de Sistemas, Processos, Orçamentos, Aquisições, Contratos, Projetos,
Resultados e Informações de TI;
3.2. Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI.

Subseção VI
Da Assessoria de Controle Interno

Art. 20-B. Compete à Assessoria de Controle Interno:
I - prestar assessoramento técnico, visando contribuir para a adequada aplicação dos
recursos públicos e atingimento dos resultados;
II - verificar a consistência, fidedignidade, integridade e tempestividade das informações
orçamentárias, financeiras, licitatórias, patrimoniais, de pessoal e de investimentos geradas
pelas unidades administrativas do órgão;
III - acompanhar a implementação das recomendações, determinações e outras demandas
de órgãos de controle;
IV - monitorar e apoiar as atividades de elaboração da prestação de contas anual;
V - implementar o sistema de controle interno do órgão, contemplando notadamente o
controle interno preventivo com atividades voltadas para o mapeamento, gerenciamento de
riscos, monitoramento de processos organizacionais críticos e redesenho de fluxos;
VI - verificar a adequação e eficácia dos controles estabelecidos no órgão e a adoção de
práticas corretivas, quando necessário;
VII - monitorar as atividades de gestão dos contratos, convênios e instrumentos congêneres
de receita e de despesa celebrados pelo órgão;
VIII - monitorar a conformidade e o resultado das atividades de responsabilização das
pessoas físicas e jurídicas no âmbito do órgão;
DC - monitorar a conformidade e o resultado das atividades de comitês em relação à
Procuradoria;
X - realizar outras atividades correlatas ao controle interno.

Art. 2l-D

§ 6.° No caso de criação ou cisão de órgãos de execução programática da Procuradoria-
Geral do Estado, com o remanejamento ou a assunção de competências, a remoção dar-se-
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á ex officio e envolverá preferencialmente os Procuradores do Estado integrantes dos
órgãos envolvidos.

Subseção DC-B
Da Procuradoria de Execuções e Precatórios

Art. 45-E. Compete à Procuradoria de Execuções e Precatórios:
1 - representar o Estado do Ceará, ativa e passivamente, nos processos em fase de
cumprimento, provisório e definitivo, de decisão que reconhece a exigibilidade de
obrigação de pagar quantia, inclusive honorários de sucumbência e sanções pecuniárias
processuais, excetuada a execução da dívida ativa tributária e não tributária;
II - representar o Estado do Ceará, ativa e passivamente, nos processos em fase de
precatório e de requisição de pequeno valor;
III - exercer a supervisão e a orientação dos trabalhos sujeitos à competência da Célula de
Perícia, Cálculo e Estatística;
IV - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste
artigo, previstas em regulamento.
Art. 45-C. A Célula de Perícia, Cálculo e Estatística integra a estrutura da Procuradoria de
Execuções e Precatórios, competindo-lhe:
1 desenvolver as atividades relacionadas a cálculos e a perícias contábeis e financeiras
necessárias ao desempenho das atribuições da Procuradoria de Execuções e Precatórios;
II - atender às solicitações dos órgãos de Direção e Gerência Superior, da Câmara de
Prevenção e Resolução de Conflitos, da Assessoria Especial de Demandas Estratégicas, da
Corregedoria e dos órgãos de execução programática quanto às atividades relacionadas a
cálculos, a perícias contábeis e financeiras e ,a levantamentos estatísticos, ou outro auxílio
técnico, relativas a processos judiciais ou administrativos;
III — atender, no que possível, e sem prejuízo da obrigação do órgão ou da entidade de
origem, às solicitações das entidades da Administração Indireta quanto à prestação de
auxílio técnico para a execução de atividades de cálculo relacionadas a processos judiciais
ou administrativos;
IV - exercer outras atribuições correlatas, previstas em regulamento.
Parágrafo único. Integram a Célula de Perícia, Cálculo e Estatística, como membros:
1’ - os Procuradores do Estado designados pelo Procurador-Geral entre aqueles que se
encontram em exercício na Procuradoria de Execuções e Precatórios;
II - os técnicos peritos em cálculos e estatística com formação superior, cargos de
provimento efetivopertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado que
nela tenham exercício, -

Art. 47. A Procuradoria-Geral do Estado terá representação no Distrito Federal, para
atuação junto aos Poderes e aos órgãos e às entidades da Administração Pública ali
estabelecidos, podendo exercer as atribuições próprias dos Orgáos de Execução
Programática, inclusivê agir em conjunto com estes, conforme determinação do
Procurador-Geral.

§ 3.° Ato do Procurador-Geral do Estado poderá dispor sobre a atuação da Representação
no Distrito Federal já a partir da publicação dos acórdãos locais ou regionais, inclusive
criando núcleo específico para essa finalidade.
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Art.51.

§ 4.° Na realização ou no patrocínio das atividades previstas no inciso II deste artigo, o
Centro de Estudos e Treinamento poderá cobrar taxas de inscrição dos participantes, desde
que não sejam Procuradores do Estado, servidores ou estagiários da Procuradoria-Geral do
Estado, cuja arrecadação será destinada ao Fundo de Modernização e Reaparelhamento da
Procuradoria-Geral do Estado do Ceará - Funpece.

Art. 54. Integram a estrutura da Coordenadoria Administrativo-Financeira: a Célula
Financeira, a Célula de Recursos Humanos, a Célula Administrativa e a Célula de
Logística e Patrimônio, dirigidas por Orientadores, de livre nomeação pelo Governador do
Estado -

Art. 73

XII - exercício de cargo em~ comissão de chefia de órgão de execução programática ou
instrumental: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 15 (quinze) pontos por promoção;
XIII - exercício do cargo de Procurador-Geral Executivo: 7,5 (sete e meio) pontos por
ano, até o máximo de 22,5 (vinte e dois e meio) pontos por promoção;
XIV - exercício do cargo de Procurador-Geral do Estado: 10 (dez) pontos por ano, até o
máximo de 30 (trinta) pontos por promoção;
XV - exercício das atribuições de Procurador Auxiliar dos órgãos de execução
programática ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o respectivo- árgão de
execução programática: 2,5 (dois e meio) pontos por ano, até o máximo de 7,5 (sete e
meio) pontos por promoção; -

XVI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através
de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, - -em -número não
excedente.a 20 (vinte): ‘Á (um quarto) de ponto por cada ato de designação;
XVII - participaçãb, i~a condição de Procurador do Estado, em- conselhos e outros órgãos
colegiados por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado: 2 (dois) pontos
por ano, até o máximo de 6 (seis) pontos por promoção.

Art.79-D

XII - exercício de car~o em ~ornissão de chefia de órgão de execução programática ou
instrumental: 5 (cinco) pontoè por ano, até o máximo de 20 (vinte) pontos por promoção;
XIII exerc•íàio do cargo de Procurador-Geral Executivo: 7,5 (sete e meio) pontos por ano,
até o máximo de 30 (trinta) pohtos por promoção;
XIV - exercício do c~argo de Procurador-Geral do Estado: 10 (dez) pontos por ano, até o
máximo de 40 (quarenta)-pontos por promoção; -

XV - exercício das- atribuições de Procurador Auxiliar dos órgãos de execução
programática ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o - respectivo órgão de
e~ecução programática: 2,5 (dois e meio) pontos por ano, até o até o máximo de 10 (dez)
pontos por promoção; - - - -

XVI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através
de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em número não
excedente a 30 (trinta):.¼ (um quarto) de-ponto por cada ato de designação;
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XVII - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros órgãos
colegiadós por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado: 2 (dois) pontos
por ano, até o máximo de 8 (oito) pontos.

Art. 67

§ 1.° Caso o empossando não esteja inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil em razão
exclusivamente da obediência a trâmite procedimental relativo à inscrição, sua posse
poderá ser excepcionalmente admitida, ficando condicionada a entrada em exercício no
cargo à apresentação do documento.
§ 2.° Findo o prazo para entrada em exercício sem o cumprimento do disposto no § 1.0
deste artigo, será o interessado exonerado do cargo público.

Art. 166. Enquanto não forem criados e providos os cargos de técnicos peritos em cálculos
e estatística do quadro próprio da Procuradoria-Geral do Estado, as atividades respectivas
serão exercidas por servidores estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou em comissão,
funções ou empregos, com fonnação de nível superior, atribuindo-se a cada um de seus
membros a Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, conforme dispõe o art.
166-A, sem prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e das vantagens inerentes aos
cargos ou às funções ou emprego de origem, inclusive relativamente ao prêmio de
desempenho fiscal dos servidores da Secretaria da Fazenda, sendo assegurados todos os
direitos e vantagens que lhes são ou que vierem a ser concedidos, como se estivessem em
efetivo exercício no órgão de origem.” (NR)

Art. 3.7 A instalação da Procuradoria de Execuções e Precatórios prevista nesta Lei dar-se-
á conforme cronograma e termos definidos em portaria da Procuradoria-Geral do Estado.

Parágrafo único. Em virtude do disposto no capta deste artigo, ato do Procurador-Geral
do Estado poderá promover o remanejamento ex offtcio de Procuradores do Estado integrantes da
estrutura dos órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado, em quantitativo
necessário ao pleno ffincionamento dos novos órgàos, aproveitando preferencialmente a pessoal
integrante da Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais.

Art. 4.°; As alterações promovidas por esta Lei nos arts. 73 e 79-D da Lei Complementar
n.° 58, de 31 de março de 2006, operarão efeitos nas promoções decorrentes de vagas abertas após a
publicação desta Lei, admitida a contabilização da pontuação, segundo os novos termos legais, em
relação a títulos ou ao exercício de cargos ocupados em data anterior.

Art. 5.° O cargo de provimento em comissão de Coordenador da Assessoria de Análise,
Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, de simbologia DNS-2, fica redenominado
para o cargo de Procurador-Chefe da Procuradoria de Execuções e Precatórios.

Art. 6.° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para
a Procuradoria-Q~ral do Estado, o qual será suplementado, se necessário.

Art.~7.\Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. ‘~.° Ncam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO~D~ASSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CLARA, em Fortaleza,

1 g de maio de 2022\~

DEP. EVANDRO LEITÃO
___________ PRESIDENTE
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do Estado do Ceará
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

.r DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
3.° SECRETARIO (em exercício)
DEP. FERNANDA PESSOA
4U SECRETÁRIA (em exercício)

j
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.083, de 24 de maio de 2022.
ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº13.180, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2001, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO 
DO FUNDO DE APOIO E APARE-LHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ 
– FAADEP.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 3.º da Lei 13.180, de 26 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3.º ....................................................................................................................
............................................................................................................................
VI – 5 % (cinco por cento) do valor de emolumentos e custas extrajudiciais incidentes sobre os atos praticados pelos Serviços Notariais e de Registros, 
que serão repassadas por meio de guia própria, em conta especial do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do 
Ceará – FAADEP, em data a ser definida em Instrução Normativa expedida pelo Defensor Público Geral;” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº285, de 24 de maio de 2022.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:DECRETA:
Art. 1.º Fica alterado o art. 66-D da Lei Complementar Estadual n.º 6, de 28 de abril de 1997, passando a vigorar com a seguinte redação:
Art. 66- D .................................................................................................................
......................................................................................................................................
e) o valor da vantagem será indenizatório e corresponderá a 15% (quinze por cento) do subsídio do membro designado em comarcas distintas do seu 

órgão de atuação e 10% (dez por cento) para mesma comarca, a cada 30 (trinta) dias de exercício de designação cumulativa, e será pago pro rata tempore; 
...................................................................................................................
Parágrafo único. A indenização de que trata o caput será devida sem prejuízo do subsídio percebido pelo Defensor Público, não podendo ser consi-

derada, computada ou acumulada para fins de concessão de cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza nem incorporada à remuneração ou aos 
proventos de aposentadoria, respeitado o teto constitucional estadual”. (NR) 

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº286, de 24 de maio de 2022.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, QUE DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂNICA 
DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:DECRETA:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com alteração no art. 6.º, no § 4.º do art. 51, no art. 54, no art. 73, no 

art. 79-D, nos §§ 1.º e 2.º do art. 67, no art. 166, bem como com o acréscimo da Subseção VI na Seção II do Capítulo III, do § 6.º no art. 21 – D, do § 3.º ao 
art. 47 e da Subseção IX-B na Seção III do Capítulo III, observada a seguinte redação:

“Art. 6.º.…...............................................................................................
.....................................................................................................
II - GERÊNCIA SUPERIOR
1. Procurador-Geral Executivo de Consultoria e Contencioso Tributário;
2. Procurador-Geral Executivo de Contencioso Geral e Administrativo;
3. Procurador-Geral Executivo Assistente;
III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
1. Gabinete do Procurador-Geral;
..................................................................................................
1.7. Câmara de Prevenção e Resolução de Conflitos;
1.8. Assessoria de Controle Interno;
2. Corregedoria;
IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
1. Procuradoria Judicial,
2. Procuradoria Fiscal;
2.1.Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens;
3.Consultoria-Geral;
4. Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar;
5. Procuradoria do Patrimônio e do Meio Ambiente;
5.1.Comissão Central de Desapropriação e Perícia;
6. Procuradoria da Administração Indireta e de Políticas Públicas;
7. Procuradoria da Dívida Ativa;
7.1. Célula da Dívida Ativa;
8. Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Externo;
9. Procuradorias Regionais;
10. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal;
11. Central de Licitações;
11.1. Comissão Central de Concorrências;
11.2. Comissões Especiais de Licitações;
11.3. Equipes de Pregoeiros e Membros de Apoio;
12. Procuradoria de Atuação Fiscal Estratégica;
13. Procuradoria de Execuções e Precatórios;
13.1. Célula de Perícia, Cálculo e Estatística;
V – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL
1. Centro de Estudos e Treinamento;
1.1. Célula da Biblioteca;
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Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Vice-Governador

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

1.2. Escola Superior de Formação Jurídica;
2. Coordenadoria Administrativo-Financeira;
2.1. Célula Financeira;
2.2. Célula de Recursos Humanos;
2.3. Célula Administrativa;
2.4. Célula de Contratos e Controle dos Serviços Terceirizados;
2.5. Célula de Logística e Patrimônio;
3. Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Inovação e Governança;
3.1. Célula de Sistemas, Processos, Orçamentos, Aquisições, Contratos, Projetos, Resultados e Informações de TI;
3.2. Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI.
..........................................................................................

Subseção VI
Da Assessoria de Controle Interno

Art. 20-B. Compete à Assessoria de Controle Interno:
I - prestar assessoramento técnico, visando contribuir para a adequada aplicação dos recursos públicos e atingimento dos resultados;
II - verificar a consistência, fidedignidade, integridade e tempestividade das informações orçamentárias, financeiras, licitatórias, patrimoniais, de 
pessoal e de investimentos geradas pelas unidades administrativas do órgão;
III - acompanhar a implementação das recomendações, determinações e outras demandas de órgãos de controle;
IV - monitorar e apoiar as atividades de elaboração da prestação de contas anual;
V - implementar o sistema de controle interno do órgão, contemplando notadamente o controle interno preventivo com atividades voltadas para o 
mapeamento, gerenciamento de riscos, monitoramento de processos organizacionais críticos e redesenho de fluxos;
VI - verificar a adequação e eficácia dos controles estabelecidos no órgão e a adoção de práticas corretivas, quando necessário;
VII - monitorar as atividades de gestão dos contratos, convênios e instrumentos congêneres de receita e de despesa celebrados pelo órgão;
VIII - monitorar a conformidade e o resultado das atividades de responsabilização das pessoas físicas e jurídicas no âmbito do órgão;
IX - monitorar a conformidade e o resultado das atividades de comitês em relação à Procuradoria;
X - realizar outras atividades correlatas ao controle interno.
…................................................................................................................
Art. 21-D. ….....................................................................................
…..........................................................................................
§ 6.º No caso de criação ou cisão de órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado, com o remanejamento ou a assunção de 
competências, a remoção dar-se-á ex officio e envolverá preferencialmente os Procuradores do Estado integrantes dos órgãos envolvidos.
........................................................................................................................

Subseção IX-B
Da Procuradoria de Execuções e Precatórios

Art. 45-B. Compete à Procuradoria de Execuções e Precatórios:
I - representar o Estado do Ceará, ativa e passivamente, nos processos em fase de cumprimento, provisório e definitivo, de decisão que reconhece 
a exigibilidade de obrigação de pagar quantia, inclusive honorários de sucumbência e sanções pecuniárias processuais, excetuada a execução da 
dívida ativa tributária e não tributária;
II - representar o Estado do Ceará, ativa e passivamente, nos processos em fase de precatório e de requisição de pequeno valor;
III - exercer a supervisão e a orientação dos trabalhos sujeitos à competência da Célula de Perícia, Cálculo e Estatística;
IV - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispos-tas neste artigo, previstas em regulamento.
Art. 45-C. A Célula de Perícia, Cálculo e Estatística integra a estrutura da Procu-radoria de Execuções e Precatórios, competindo-lhe:
I - desenvolver as atividades relacionadas a cálculos e a perícias contábeis e fi-nanceiras necessárias ao desempenho das atribuições da Procuradoria 
de Exe-cuções e Precatórios;
II - atender às solicitações dos órgãos de Direção e Gerência Superior, da Câma-ra de Prevenção e Resolução de Conflitos, da Assessoria Especial 
de Demandas Estratégicas, da Corregedoria e dos órgãos de execução programática quanto às atividades relacionadas a cálculos, a perícias contábeis 
e financeiras e a levan-tamentos estatísticos, ou outro auxílio técnico, relativas a processos judiciais ou administrativos;
III – atender, no que possível, e sem prejuízo da obrigação do órgão ou da entida-de de origem, às solicitações das entidades da Administração 
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Indireta quanto à prestação de auxílio técnico para a execução de atividades de cálculo relaciona-das a processos judiciais ou administrativos;
IV - exercer outras atribuições correlatas, previstas em regulamento.
Parágrafo único. Integram a Célula de Perícia, Cálculo e Estatística, como mem-bros:
I - os Procuradores do Estado designados pelo Procurador-Geral entre aqueles que se encontram em exercício na Procuradoria de Execuções e 
Precatórios;
II - os técnicos peritos em cálculos e estatística com formação superior, cargos de provimento efetivo pertencentes ao quadro de pessoal da Procu-
radoria-Geral do Estado que nela tenham exercício.
....................................................................................................................................
Art. 47. A Procuradoria-Geral do Estado terá representação no Distrito Federal, para atuação junto aos Poderes e aos órgãos e às entidades da Admi-
nistração Pública ali estabelecidos, podendo exercer as atribuições próprias dos Órgãos de Execução Programática, inclusive agir em conjunto com 
estes, conforme determinação do Procurador-Geral.
......................................................................................................................
§ 3.º Ato do Procurador-Geral do Estado poderá dispor sobre a atuação da Representação no Distrito Federal já a partir da publicação dos acórdãos 
locais ou regionais, inclusive criando núcleo específico para essa finalidade.
.....................................................................................................................
Art. 51. .…....................................................................................
…...............................................................................................
§ 4.º Na realização ou no patrocínio das atividades previstas no inciso II deste artigo, o Centro de Estudos e Treinamento poderá cobrar taxas de 
inscrição dos participantes, desde que não sejam Procuradores do Estado, servidores ou estagiários da Procuradoria-Geral do Estado, cuja arrecadação 
será destinada ao Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará - Funpece.
…....................................................................................................................
Art. 54. Integram a estrutura da Coordenadoria Administrativo-Financeira: a Célula Financeira, a Célula de Recursos Humanos, a Célula Adminis-
trativa e a Célula de Logística e Patrimônio, dirigidas por Orientadores, de livre nomeação pelo Governador do Estado.
.............................................................................................................
Art. 73. ….............................................................................................
…...................................................................................
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou instrumental: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 15 
(quinze) pontos por promoção;
XIII -  exercício do cargo de Procurador-Geral Executivo: 7,5 (sete e meio) pontos por ano, até o máximo de 22,5 (vinte e dois e meio) pontos por 
promoção;
XIV - exercício do cargo de Procurador-Geral do Estado: 10 (dez) pontos por ano, até o máximo de 30 (trinta) pontos por promoção;
XV - exercício das atribuições de Procurador Auxiliar dos órgãos de execução programática ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o 
respectivo órgão de execução programática: 2,5 (dois e meio) pontos por ano, até o máximo de 7,5 (sete e meio) pontos por promoção;
XVI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral 
do Estado, em número não excedente a 20 (vinte): ¼ (um quarto) de ponto por cada ato de designação;
XVII - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros órgãos colegiados por designação ou nomeação do Procurador-
-Geral do Estado: 2 (dois) pontos por ano, até o máximo de 6 (seis) pontos por promoção.
….............................................................................................................
Art. 79-D. ….....................................................................................................
..........................................................................................
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de execução programática ou instrumental: 5 (cinco) pontos por ano, até o máximo de 20 
(vinte) pontos por promoção;
XIII - exercício do cargo de Procurador-Geral Executivo: 7,5 (sete e meio) pontos por ano, até o máximo de 30 (trinta) pontos por promoção;
XIV - exercício do cargo de Procurador-Geral do Estado: 10 (dez) pontos por ano, até o máximo de 40 (quarenta) pontos por promoção;
XV - exercício das atribuições de Procurador Auxiliar dos órgãos de execução programática ou de encarregado dos núcleos em que subdividido o 
respectivo órgão de execução programática: 2,5 (dois e meio) pontos por ano, até o até o máximo de 10 (dez) pontos por promoção;
XVI - exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral 
do Estado, em número não excedente a 30 (trinta): ¼ (um quarto) de ponto por cada ato de designação;
XVII - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselhos e outros órgãos colegiados por designação ou nomeação do Procurador-
-Geral do Estado: 2 (dois) pontos por ano, até o máximo de 8 (oito) pontos.
…..................................................................................................................
Art. 67. … ........................................................................................
.......................................................................
§ 1.º Caso o empossando não esteja inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil em razão exclusivamente da obediência a trâmite procedimental relativo 
à inscrição, sua posse poderá ser excepcionalmente admitida, ficando condicionada a entrada em exercício no cargo à apresentação do documento.
§ 2.º Findo o prazo para entrada em exercício sem o cumprimento do disposto no § 1.º deste artigo, será o interessado exonerado do cargo público.
…..............................................................................................................
Art. 166. Enquanto não forem criados e providos os cargos de técnicos peritos em cálculos e estatística do quadro próprio da Procuradoria-Geral do 
Estado, as atividades respectivas serão exercidas por servidores estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou em comissão, funções ou empregos, com 
formação de nível superior, atribuindo-se a cada um de seus membros a Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, conforme dispõe 
o art. 166-A, sem prejuízo dos vencimentos, salários, direitos e das vantagens inerentes aos cargos ou às funções ou emprego de origem, inclusive 
relativamente ao prêmio de desempenho fiscal dos servidores da Secretaria da Fazenda, sendo assegurados todos os direitos e vantagens que lhes 
são ou que vierem a ser concedidos, como se estivessem em efetivo exercício no órgão de origem.” (NR)
Art. 3.º A instalação da Procuradoria de Execuções e Precatórios prevista nesta Lei dar-se-á conforme cronograma e termos definidos em portaria 

da Procuradoria-Geral do Estado.
Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, ato do Procurador-Geral do Estado poderá promover o remanejamento ex officio 

de Procuradores do Estado integrantes da estrutura dos órgãos de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado, em quantitativo necessário ao 
pleno funcionamento dos novos órgãos, aproveitando preferencialmente a pessoal integrante da Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos 
Judiciais e Extrajudiciais.

Art. 4.º As alterações promovidas por esta Lei nos arts. 73 e 79-D da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, operarão efeitos nas 
promoções decorrentes de vagas abertas após a publicação desta Lei, admitida a contabilização da pontuação, segundo os novos termos legais, em relação a 
títulos ou ao exercício de cargos ocupados em data anterior.

Art. 5.º O cargo de provimento em comissão de Coordenador da Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, 
de simbologia DNS-2, fica redenominado para o cargo de Procurador-Chefe da Procuradoria de Execuções e Precatórios.

Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento consignado para a Procuradoria-Geral do Estado, o qual será suplementado, 
se necessário.

Art. 7.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº34.758, de 24 de maio de 2022.

CONCEDE A GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE LICITAÇÃO, NA FORMA DO INCISO II E §§ 6º, 7º, DO 
ART. 5º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº65, DE 3 DE JANEIRO DE 2008.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, nos incisos IV e VI, da Constituição Estadual, 
CONSIDERANDO o teor do ofício número: 266/2022-VICEGOV, constante do VIPROC n.º 03302113/2022 e CONSIDERANDO o disposto no inciso II e §§ 
6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar nº 65, de 03 de janeiro de 2008, com redação dada pela Lei Complementar n.º 194, de 16 de abril de 2019, DECRETA: 

Art. 1º Fica concedida a Gratificação por Encargo de Licitação, na forma do inciso II, e §§ 6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar n.º 65, de 03 de 
janeiro de 2008, até ulterior deliberação e no seu valor atualizado, aos servidores abaixo indicados: 

NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE 
AMANDA ALVES NOBRE SALES VICEGOV 3000195-8 Data de circulação no DOE

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de maio de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ
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